
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2005962 - MG (2022/0170226-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ELTON COSTA BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Não há como se aplicar o referido princípio, uma vez que os bens 
subtraídos foram avaliados em R$ 181,74 (cento e oitenta e um reais e 
setenta e quatro centavos), valor esse que não pode ser considerado 
insignificante, pois representava mais de 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época do fato (agosto de 2016 – R$ 880,00).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 

        Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Não há como se aplicar o referido princípio, uma vez que os bens 
subtraídos foram avaliados em R$ 181,74 (cento e oitenta e um reais e 
setenta e quatro centavos), valor esse que não pode ser considerado 
insignificante, pois representava mais de 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época do fato (agosto de 2016 – R$ 880,00).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ELTON COSTA 
BARBOSA contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial 
interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais (e-STJ fls. 290/291).

Consta dos autos que o ora agravante foi condenado, em primeiro grau, à 
pena de 2 (dois) anos de reclusão, em regime fechado, além de 20 (vinte) dias-multa, 
pela prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal.

Em segunda instância, o Tribunal de origem deu provimento ao apelo da 
defesa para reconhecer a atipicidade do fato, em observância ao princípio da 
insignificância, absolvendo o réu, com fundamento no art. 386, inciso III, do Código de 
Processo Penal.
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No recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, o Parquet estadual alegou violação ao art. 155, caput, do CP e ao art. 386, III, 
do CPP, ao argumento de que o valor do total dos bens subtraídos não permite o 
reconhecimento da atipicidade material do fato.

O recurso especial foi provido para afastar a incidência do princípio da 
insignificância e determinar ao Tribunal de origem que prossiga no julgamento da 
apelação em relação às teses remanescentes (e-STJ fls. 290/291).

Neste agravo regimental, a defesa pretende o restabelecimento da 
absolvição em razão da possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao 
caso.

Sustenta que "o valor do bem furtado, por mais que seja de 20% do salário 

mínimo vigente à época dos fatos é irrelevante para a máquina estatal, de modo que 

não há lesão ao bem jurídico tutelado, de maneira que a conduta do agente não é 

passível de ser protegida pelo Direito Penal" (e-STJ fl. 302).

Alega ainda que os bens foram restituídos, não tendo havido prejuízo 
econômico para a vítima.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada para que seja 
desprovido o recurso especial da acusação, com o restabelecimento da absolvição do 
réu.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante acerca do princípio 
da insignificância, não vislumbro motivos para alterar a decisão impugnada

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação do referido princípio possui 
o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente 
material.

Consta do acórdão da origem que a res foi avaliada em R$ 181,74 (cento e  
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oitenta e um reais e setenta e quatro centavos), valor esse que não pode ser 
considerado insignificante, pois representava mais de 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época do fato (agosto de 2016 – R$ 880,00), situação que corrobora 
a notória tipicidade material da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA RES 
FURTIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, deve 
haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, 
para aferir se houve ofensividade relevante aos valores tidos como 
indispensáveis à ordem social.

2. Hipótese em que o valor dos bens subtraídos totaliza R$ 160,00, o 
que afasta a mínima ofensividade da conduta.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1632763/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES NA 
MODALIDADE TENTADA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS 
QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO ÍNFIMO. DOSIMETRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da 
conduta, apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) 
o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

III - A res furtiva quando supera 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, não pode ser considerada irrisória.

IV - O Tribunal de origem concluiu que o iter criminis fora intermediário. 
Entendimento em sentido contrário, com reflexo no quantum da redução 
decorrente da tentativa, demandaria o reexame da moldura fática e 
probatória delineada nos autos, procedimento inviável na via eleita do writ.

V - A escolha da fração de redução do privilégio e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, foram bem fundamentadas 
ante o valor do bem subtraído e a hipossuficiência financeira da paciente.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 715.673/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. FURTO PRIVILEGIADO (ART. 155, CAPUT E § 2º, DO 
CÓDIGO PENAL). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO OBJETO 
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. CIRCUNSTÂNCIA 
DA RÉ. EXISTÊNCIA DE OUTRA AÇÃO PENAL EM CURSO. DELITOS DA 
MESMA ESPÉCIE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, constata-se que o valor da res furtiva, avaliada em R$ 248,57 
(duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e sete centavos), corresponde 
a mais de 26% (vinte e seis por cento) do salário mínimo vigente à época do 
fato criminoso. Desse modo, a referida quantia, nos termos do entendimento 
pacífico do Superior Tribunal de Justiça, não pode ser considerada 
insignificante.

2. Ademais, as instâncias ordinárias afirmaram que a Agravante responde a 
outro processo-crime pela prática de crime patrimonial (suposto cometimento 
dos delitos de furto consumado e tentativa de furto simples), o que denota 
maior reprovabilidade da conduta, revelando a impossibilidade de aplicação 
do princípio da insignificância no caso concreto.

3. O fato de o produto do furto ter sido devolvido à Vítima não afasta a 
tipicidade material da conduta delitiva, pela aplicação do princípio da 
bagatela. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.022.596/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA35265469 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/02/2023 19:42:29
Código de Controle do Documento: b8b6a9aa-6c63-4727-a454-25742a37ac3c



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.005.962 / MG
Número Registro: 2022/0170226-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01077198520168130699 0699160107719 10699160107719001 10699160107719003 106991601077191002
1077198520168130699 699160107719

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ELTON COSTA BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELTON COSTA BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 

Brasília, 08 de março de 2023
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